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    Aos pedagogos e estudantes de pedagogia que,
contra a maré montante de tantas profissões
glamorosas, não perderam o fascínio por este
que é o mais apaixonante de todos os ofícios:
produzir a humanidade no homem.
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    Prefácio à 2ª edição


    [image: ]esses tempos acelerados em que as informações circulam freneticamente aparecendo e desaparecendo antes de serem compreendidas e apropriadas, a escola, contrariamente ao que por vezes se acredita, torna-se ainda mais necessária como agência encarregada de possibilitar às novas gerações o acesso ao conhecimento sistematizado produzido pela humanidade ao longo da história.


    Mas, para cumprir esse papel a escola não pode, também ela, surfar nas ondas do imediatismo, das informações dispersas e na superficialidade dos estímulos multifacetados e dos apelos midiáticos. Em lugar disso cabe-lhe propiciar o acesso ao conhecimento que é mais do que informação. Conhecimento significa compreender as relações entre os fenômenos, entender como a realidade se processa, como a sociedade se organiza, como os homens se relacionam entre si. Conhecimento é, pois, compreensão de relações e o simples acesso às informações não garante isso. A partir do conhecimento sistematizado, propiciado pela educação escolar, as crianças e jovens poderão se mover com segurança no universo das informações processando-as adequadamente, discriminando entre as falsas e as verdadeiras e diferenciando entre o que é e o que não é relevante.


    Nesse contexto, faz-se necessário retomar a longa e rica tradição da pedagogia como ciência da e para a educação. É essa a tarefa que se propôs o presente livro que, lançado em 2008 chega, agora, à segunda edição, o que indica que vem cumprindo seu papel de oferecer aos professores um instrumento voltado à fundamentação teórica consistente de sua prática educativa.


    Para essa nova edição, aproveitando o ensejo da revisão geral determinada pela exigência de adequação à nova ortografia da língua portuguesa, providenciei a inclusão de mais dois verbetes ao glossário que constitui a terceira parte do livro. Trata-se de “pedagogia da alternância” e “pedagogia Waldorf”. A pedagogia da alternância vem sendo amplamente utilizada no meio rural, especificamente pelas escolas da família agrícola. E a pedagogia Waldorf, embora de abrangência mais restrita, vem sendo praticada desde 1956 em cerca de 50 escolas distribuídas pelos estados da Bahia, Ceará, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, além de Brasília. Com esses dois acréscimos o glossário pedagógico passa a contar com 48 verbetes.


    Campinas, 3 de junho de 2011


    Dermeval Saviani

  


  
    Prefácio


    [image: ]ste livro socializa os principais resultados do projeto de pesquisa “O espaço acadêmico da pedagogia no Brasil: perspectiva histórica e teórica”. Atendendo a convite da FFCLRP-USP, esse projeto foi inscrito no processo seletivo da USP. Uma vez aprovado, foi desenvolvido como subsídio à implantação do curso de pedagogia da FFCLRP-USP, entre setembro de 2002 e setembro de 2004, período em que trabalhei como professor titular colaborador na referida instituição. O mesmo projeto contou, ainda, com bolsa de produtividade em pesquisa do CNPq, a partir de agosto de 2003, sendo concluído em fevereiro de 2007.


    Na oportunidade desta publicação, quero, pois, agradecer aos colegas professores do Departamento de Psicologia e Educação da FFCLRP-USP e aos alunos das três primeiras turmas do curso de pedagogia dessa faculdade. As discussões ensejadas pelos seminários com os docentes e pelas exposições e aulas magnas ministradas aos alunos foram sempre estimulantes, contribuindo de maneira importante para o avanço das investigações. Igualmente relevante foi o apoio do CNPq, que me permitiu a aquisição de material para a pesquisa e me possibilitou financiar a participação em eventos científicos nos quais pude debater os resultados parciais dos estudos que eram feitos durante a vigência da bolsa de produtividade.


    A estrutura do livro segue, em suas linhas gerais, o plano do projeto de pesquisa, que previa a abordagem do tema em duas partes: a perspectiva histórica e a perspectiva teórica. No entanto, para esta publicação, considerei necessário redigir uma introdução geral situando a origem e o desenvolvimento histórico da pedagogia como um campo epistemológico definido, ao mesmo tempo, como teoria e prática da educação.


    Na primeira parte, dedicada ao enfoque histórico, o foco centra-se na constituição do espaço acadêmico da pedagogia no Brasil. Após uma introdução em que são considerados os antecedentes da questão, abordo, num breve primeiro capítulo, a emergência do espaço acadêmico da pedagogia com a proposta, por Francisco Campos, da Faculdade de Educação, Ciências e Letras, em 1931. Seguem-se mais dois breves capítulos tratando do Instituto de Educação paulista incorporado pela USP e do Instituto de Educação carioca, por sua vez incorporado pela Universidade do Distrito Federal, absorvida, em 1939, pela Universidade do Brasil, atual UFRJ. A inserção desses institutos no interior da universidade dará origem aos cursos de formação de professores (pedagogia e licenciaturas) instituídos pelo Decreto-Lei n. 1.190, de 4 de abril de 1939, que deu organização definitiva à Faculdade Nacional de Filosofia. Em consequência, o capítulo IV ocupa-se exatamente em traçar a trajetória do curso de pedagogia, sendo seguido pelo capítulo V, que tem por objeto os estudos superiores de educação, analisados a partir da proposta contida na Indicação n. 67, de 2 de setembro de 1975, de autoria de Valnir Chagas. Finalmente, o capítulo VI examina as diretrizes curriculares nacionais para o curso de pedagogia, aprovadas em 2006 pelo CNE. A conclusão dessa primeira parte, ao chamar atenção para a rica tradição teórica da pedagogia, faz a ponte com o momento seguinte, dedicado à análise da problemática teórica da pedagogia.


    A segunda parte começa por uma introdução que situa a pedagogia como teoria da educação no âmbito das principais concepções educativas. Os dois primeiros capítulos dessa parte abordam a questão teórica da pedagogia em sua manifestação na história da educação brasileira. O capítulo VII mostra que, embora não aparecesse, ainda, o termo “pedagogia”, o problema pedagógico já se faz presente em nossa educação desde a chegada dos jesuítas em 1549. Por isso esse capítulo foi denominado “Pedagogia antes da pedagogia”. Já o capítulo VIII examina as diferentes expressões da teoria pedagógica no período de constituição do espaço acadêmico da pedagogia no Brasil. Os capítulos seguintes debruçam-se sobre o dilema da pedagogia caracterizado pela oposição entre teoria e prática (capítulo IX), a via de superação desse dilema (capítulo X), a questão científica da pedagogia (capítulo XI) e a polemização do campo pedagógico (capítulo XII). Na conclusão, desenvolvem-se reflexões que articulam os principais elementos necessários para caracterizar o espaço acadêmico da pedagogia como o lugar apropriado para a realização de estudos e pesquisas educacionais amplos e aprofundados. É esse o espaço adequado para acolher os jovens com genuíno interesse em tornar-se educadores e colocá-los num ambiente de intenso e exigente estímulo intelectual.


    Além dessas duas partes que fluem diretamente do modo como foi estruturado o projeto de pesquisa, integra o livro uma terceira parte composta por um glossário pedagógico. A ideia da inclusão dessa última parte decorreu do “Projeto 20 anos: navegando na história da educação brasileira”, formulado por ocasião das comemorações do vigésimo aniversário do HISTEDBR. Nesse projeto foi proposto aos participantes que, na elaboração dos respectivos textos, acrescentassem uma seleção dos principais verbetes incidentes sobre os temas tratados. Tendo eu participado desse projeto com o texto “Concepções pedagógicas na história da educação brasileira”, que foi um subproduto do projeto “O espaço acadêmico da pedagogia no Brasil”, redigi as súmulas dos principais verbetes que integraram o referido texto. A partir desse trabalho, considerei que seria útil apresentar aos leitores, neste livro, uma conceituação sintética das principais concepções e das várias teorias pedagógicas que têm circulado no contexto brasileiro. Daí a composição do glossário pedagógico, que traz a relação dos verbetes em ordem alfabética.


    Na confecção desta obra, incorporei, com nova redação e eventuais ajustes no conteúdo, produtos do projeto de pesquisa divulgados preliminarmente em outros veículos científicos. Tal é o caso do texto “O espaço acadêmico da pedagogia no Brasil: perspectiva histórica”, apresentado de forma condensada no XXV Congresso da ISCHE, realizado em São Paulo, de 16 a 19 de julho de 2003, e depois, numa versão mais extensa, publicado como artigo na revista Paideia – Cadernos de Psicologia e Educação, FFCLRP-USP, vol. 14, n. 28, maio-ago. 2004, pp. 113-124. Também no texto “O legado educacional do ‘breve século XIX’ brasileiro” (SAVIANI, 2006, pp. 7-32) antecipo considerações contidas neste trabalho sobre a presença e o significado da pedagogia no período do Império. Foram, ainda, incorporados aspectos do material que organizei para o tema em destaque “Formação de professores versus formação de pedagogos”, publicado em Cadernos de Pesquisa, vol. 37, n. 130, jan./abr. 2007, pp. 13-134, no qual se insere igualmente o artigo “Pedagogia: o espaço da educação na universidade”. Por fim, registro que a temática deste livro guarda afinidades com História das ideias pedagógicas no Brasil (SAVIANI, 2007b), no qual, como registrei em nota de rodapé, está baseada a construção dos capítulos VII e VIII.


    Finalmente, considerei de interesse para os leitores tornar disponível o teor completo da documentação relativa às Novas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Pedagogia, que entraram em vigor em 2006. Assim, providenciei um anexo contendo o Parecer n. 5/2005, aprovado pelo Conselho Pleno do Conselho Nacional de Educação em 13 de dezembro de 2005 e reexaminado pelo mesmo Conselho por meio do Parecer n. 3/2006, aprovado em 21 de fevereiro de 2006, acompanhados da Resolução que fixou as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Pedagogia. Dessa forma, os leitores poderão, de forma rápida, consultar diretamente os dispositivos que regem atualmente a organização e o funcionamento dos cursos de formação de pedagogos.


    É, pois, com alegria que coloco à disposição dos leitores este trabalho que apresenta, de forma sintética, a questão da pedagogia considerada pelos aspectos histórico e teórico. Em sua elaboração, empenhei-me em oferecer aos pais, professores, alunos, políticos, do governo e da oposição, em suma, aos cidadãos deste país, uma obra útil à compreensão do problema pedagógico, sem dúvida um assunto que interessa a todos nós como seres humanos que desejamos formar da melhor forma possível as novas gerações.


    Campinas, 6 de março de 2008


    Dermeval Saviani

  


  
    Introdução Geral


    pedagogia: a teoria na história


    [image: ]o longo da história da chamada civilização ocidental, a pedagogia foi firmando-se como correlato da educação, entendida como o modo de apreender ou de instituir o processo educativo. Efetivamente, a educação aparece como uma realidade irredutível nas sociedades humanas. Sua origem confunde-se com as origens do próprio homem. Na medida em que o homem se empenha em compreendê-la e busca intervir nela de maneira intencional, vai constituindo um saber específico que, desde a paideia grega, passando por Roma e pela Idade Média, chega aos tempos modernos fortemente associado ao termo “pedagogia”.


    No quadro apontado, a pedagogia desenvolveu-se em íntima relação com a prática educativa, constituindo-se como a teoria ou ciência dessa prática, sendo, em determinados contextos, identificada com o próprio modo intencional de realizar a educação. Ao longo de vários séculos, a pedagogia construiu uma rica tradição teórica e científica sobre a prática educativa que deve continuar a ser desenvolvida, a despeito e até mesmo por causa das inúmeras negativas de que foi alvo na história do pensamento humano.


    Desde a Grécia, delineou-se uma dupla referência para o conceito de pedagogia. De um lado, foi desenvolvendo-se uma reflexão estreitamente ligada à filosofia, elaborada em função da finalidade ética que guia a atividade educativa. De outro lado, o sentido empírico e prático inerente à paideia entendida como a formação da criança para a vida reforçou o aspecto metodológico presente já no sentido etimológico da pedagogia como meio, caminho: a condução da criança. A partir do século XVII, esses dois aspectos tenderam a unificar-se, como o demonstra o esforço realizado por Comenius. Procedendo como Bacon o fez para as ciências em geral, Comenius procurou equacionar a questão metodológica da educação. Por esse caminho, buscou construir um sistema pedagógico articulado em que a consideração dos fins da educação constituía a base para a definição dos meios compendiados na didática como a arte de ensinar tudo a todos. Foi, porém, com Herbart que os dois aspectos da tradição pedagógica foram reconhecidos como distintos, sendo unificados num sistema coerente: os fins da educação, que a pedagogia deve elaborar a partir da ética; e os meios educacionais, que a mesma pedagogia elabora com base na psicologia. A partir daí, a pedagogia consolidou-se como disciplina universitária, definindo-se como o espaço acadêmico de estudos e pesquisas educacionais.


    No âmbito do idealismo, a pedagogia tendeu a ser dissolvida na filosofia, sendo considerada como filosofia aplicada, identificando-se, pois, com a filosofia da educação em seu aspecto positivo em contraponto ao aspecto negativo exemplarmente expresso no juízo de Gentile: a pedagogia é o “tormento da nossa escola normal que desejaria ser o tormento das universidades e de todos os futuros professores, ensinando-lhes aquilo que não pode ser ensinado”. Na verdade, Gentile nega o nexo entre ética e psicologia explicitado por Herbart. Para ele, adepto do idealismo, a pedagogia identifica-se com a filosofia. Entendendo a educação como o desenvolvimento do próprio espírito e o ensino como teoria em ato, para Gentile o método é o próprio professor, que não pode sujeitar-se a nenhuma programação didática: o método não pode ser ensinado. Daí sua frase lapidar, antes citada, que recusa peremptoriamente a identificação da pedagogia com a metodologia do ensino ou didática.


    No âmbito do positivismo, a pedagogia foi, na origem, assimilada à prática educativa. É esse o entendimento de Durkheim (1965), para quem a pedagogia é uma teoria prática, interessada na realização do fenômeno educativo, em contraposição à teoria científica, interessada no conhecimento do fato educativo, tarefa esta acometida à sociologia da educação. Posteriormente se manifestou, ainda no interior do positivismo, o empenho em imprimir caráter científico à pedagogia. No entanto, em lugar de granjear-lhe autonomia científica, apenas a transmutou de uma submissão, aquela da filosofia, a uma outra: a das ciências empíricas reconhecidas como tais e que foram tomadas como modelo para a pedagogia.


    Recentemente, porém, em especial a partir do final dos anos 70 do século XX, a pedagogia enveredou por um caminho de autonomia científica que já não é mais suscetível de maiores contestações, como pode ser atestado por Schmied-Kowarzik, Frabboni e Genovesi. Para Schmied-Kowarzik (1983, p. 7), a pedagogia é “justamente uma das ciências práticas mais ricas em tradição”. Franco Frabboni procura articular a educação e a pedagogia no contexto dos chamados novos paradigmas que vieram a obter grande circulação a partir da década de 90 do século XX. E nesse quadro admite, sem restrições, o estatuto científico da pedagogia, como se pode constatar na obra Manuale di pedagogia generale, escrita juntamente com Franca Pinto Minerva (1994, pp. 56-107). Giovanni Genovesi, por sua vez, afirma com toda clareza a pedagogia como ciência autônoma, com uma linguagem própria que se expressa segundo um método e fins próprios, gerando um corpo de conhecimentos que, baseados em experimentações e técnicas, lhe permitem construir modelos educativos (GENOVESI, 1999, pp. 79-80).


    Conforme o autor, o papel da pedagogia, como ciência, não é outro senão oferecer modelos formais sobre o problema da formação do indivíduo racionalmente justificáveis e logicamente defensáveis, particularizando as variáveis que os compõem enquanto instrumentos interpretativos e propositivos de uma classe de eventos educativos (idem, p. 98).


    No entanto, se a problemática da pedagogia remonta à Antiguidade, tendo se desenvolvido numa linha de continuidade, de certo modo ascensional, até chegar a ocupar, na atualidade, um lugar reconhecido no campo acadêmico-científico, observa-se que nem sempre essa problemática foi tratada sob o nome de pedagogia. Ou seja: a trajetória histórica da problemática da pedagogia não coincide necessariamente com a trajetória histórica do termo “pedagogia”.


    O termo “pedagogia”, é evidente, surgiu na Grécia. E, conforme Jaeger, é grega também a origem da problemática pedagógica. Ele localiza a origem da pedagogia nos sofistas, quando o fazer da educação se alça ao plano da ideia consciente: é de essencial importância, diz Jaeger, “a íntima conexão em que se acha a elaboração consciente da ideia da educação com o fazer consciente do processo da educação” (JAEGER, 1967, p. 279). Da Grécia, tanto o termo como a problemática pedagógica transladaram-se para Roma. Segundo Marrou, a influência grega já se exercia sobre os etruscos e marcou tão profundamente o império romano que, a rigor, não se pode falar em uma cultura helenística, de um lado, e uma cultura latina, de outro. Trata-se de uma cultura única que os alemães denominaram “cultura helenístico-romana” (MARROU, 1990, pp. 375-394).


    É interessante observar que a passagem do grego para a língua latina deu origem a “paedagogatus”, substantivo masculino da quarta declinação que significa educação, instrução; “paedagogus” e “paedagoga”, com o sentido de pedagogo, preceptor, mestre, guia, aquele que conduz; e “paedagogium”, substantivo neutro significando tanto a escola, mais especificamente destinada aos escravos, como as crianças que frequentam essa escola. Assim, a problemática pedagógica expressava-se pelas palavras “paedagogatus” e “institutio”, não se registrando o termo “paedagogia”. No latim clássico a palavra “institutio” assumia o significado de educação ou formação, absorvendo o sentido grego de “paideia”, posteriormente incorporado ao termo “pedagogia”. A ilustração mais conspícua dessa acepção é a obra, em doze volumes, Institutio oratoria, também chamada De institutione oratoria, escrita por Quintiliano no primeiro século de nossa era como um verdadeiro tratado sobre a formação do orador. Do latim essa acepção transladou-se para o francês, como o demonstra o capítulo XXV dos Ensaios de Montaigne, “De l’institution des enfants”, que versa sobre a educação das crianças. O mesmo se diga da palavra “instituteur” (“institutrice” no feminino), que, em francês, significa aquele que ensina, o mestre e, mais especificamente, o professor primário, o que levou François Mauriac, grande poeta e escritor francês, a exclamar: “Instituteur, de institutor, celui qui établit… celui qui institue l’humanité dans l’homme; quel beau mot!” (ROBERT, 1978, p. 1.013).


    A obra De magistro foi escrita por Santo Agostinho no ano 389 na forma de um diálogo com seu filho Adeodato. Pretendia ele instruir seu filho não apenas nas verdades divinas, mas também humanas. O diálogo começa pela discussão do sentido e finalidade da linguagem. O que se visa é mostrar em que consiste o ensino. Evidencia-se que os homens só podem ensinar indiretamente, isto é, lançando mão de sinais, entre os quais se destacam as palavras, para se referir às coisas. Considerando, porém, que as palavras repercutem exteriormente enquanto a verdade ensina interiormente, nós não aprendemos pelas palavras. A verdadeira aprendizagem é aquela que se dá interiormente: Cristo é a verdade que ensina interiormente [“Christus veritas intus docet”] (AGOSTINHO, 1956, p. 114).


    Evidencia-se, portanto, que, mesmo não lançando mão, em momento algum, do termo “pedagogia”, a problemática pedagógica está no centro da análise empreendida por Santo Agostinho. Essa mesma problemática é retomada por Santo Tomás de Aquino, quase nove séculos mais tarde, igualmente sem recorrer, em momento algum, ao termo “pedagogia”. Em obra homônima, Santo Tomás parte exatamente da reflexão de Santo Agostinho para concluir que o ensino comporta uma “dupla matéria, cujo sinal é o duplo ato cumulado pelo ensino. Pois, uma das suas matérias é aquilo mesmo que se ensina; outra, a pessoa a quem se comunica a ciência” (AQUINO, 1935, p. 120).


    Se, como se assinalou, Comenius representa um marco no desenvolvimento da pedagogia, o termo em torno do qual se articula o conjunto de suas reflexões teóricas e práticas é “didática” e não “pedagogia”. Esse termo também não aparece na obra de Condorcet. Como assinala Charles Coutel, “o termo ‘pedagogia’ não figura uma única vez na obra de Condorcet sobre a instrução pública” (COUTEL, 1989, p. 245). Em se tratando de um termo já antigo na língua francesa, datado de 1495, com o significado de “ciência da educação das crianças”, não deixa de ser paradoxal que Condorcet evite o termo “pedagogia”, dando preferência a outras expressões como “método de ensinar”, “arte de ensinar”, “instrução”, “ordem didática”. No entanto, deve-se notar que a própria palavra “educação” é evitada por Condorcet. Para ele esses conceitos são polissêmicos, o que introduz imprecisões no discurso. Além disso, o conceito de “educação nacional”, que depois se generalizou, não era coerente com a concepção de Condorcet em razão do sentido amplo e aberto do termo educação, que se reporta a valores e opiniões de caráter subjetivo, próprios da esfera privada, envolvendo o homem como uma totalidade aberta e problemática. Em lugar de “educação nacional”, Condorcet preferia sempre a denominação “instrução pública”. Quanto ao termo “pedagogia”, além da polissemia pesava também o sentido pejorativo. Naquela época, o termo “pedagogo” assumia frequentemente um significado depreciativo de “mestre pedante, autoritário e pobre de espírito”, como se evidencia nesta frase de Victor Hugo: “Filisteus! Mestres! Eu vos odeio, pedagogos!” (ROBERT, 1978, p. 1385).


    Foi a partir do século XIX que tendeu a se generalizar a utilização do termo “pedagogia” para designar a conexão entre a elaboração consciente da ideia da educação e o fazer consciente do processo educativo, o que ocorreu mais fortemente nas línguas germânicas e latinas do que nas línguas anglo-saxônicas. E esse fenômeno esteve fortemente associado ao problema da formação de professores. A necessidade da formação docente já fora preconizada por Comenius, no século XVII; e o primeiro estabelecimento de ensino destinado à formação de professores teria sido instituído por São João Batista de La Salle, em 1684, em Reims, com o nome de “Seminário dos Mestres” (DUARTE, 1986, pp. 65-66). Mas a questão da formação de professores irá exigir uma resposta institucional apenas no século XIX, quando, após a Revolução Francesa, se coloca o problema da instrução popular. É daí que deriva o processo de criação de Escolas Normais, como instituições encarregadas de preparar professores.


    A primeira instituição com o nome de Escola Normal foi proposta pela Convenção, em 1794, e instalada em Paris, em 1795. Já a partir desse momento se introduziu a distinção entre Escola Normal Superior para formar professores de nível secundário e Escola Normal, simplesmente, também chamada de Escola Normal Primária, para preparar os professores do ensino primário. Assim é que Napoleão, ao conquistar o norte da Itália, instituiu, em 1802, a Escola Normal de Pisa nos moldes da Escola Normal Superior de Paris. Essa escola, da mesma forma que seu modelo francês, destinava-se à formação de professores para o ensino secundário, mas na prática transformou-se em uma instituição de altos estudos, deixando de lado qualquer preocupação com o preparo didático-pedagógico. Além de França e Itália, os demais países como Alemanha, Inglaterra e Estados Unidos também foram instalando, ao longo do século XIX, suas Escolas Normais.


    Contudo, se o problema se configura apenas a partir do século XIX, isso não significa que o fenômeno da formação de professores tenha surgido apenas nesse momento. Antes disso havia escolas, tipificadas pelas universidades instituídas desde o século XI e pelos colégios de humanidades, que se expandiram a partir do século XVII. Ora, nessas instituições havia professores e estes deviam, por certo, receber algum tipo de formação. Ocorre que, até então, prevalecia o princípio do “aprender fazendo”, próprio das corporações de ofício (SANTONI RUGIU, 1998). E as universidades, como uma modalidade de corporação que se dedicava às assim chamadas “artes liberais” ou intelectuais, por oposição às “artes mecânicas” ou manuais, formavam os professores das escolas inferiores ao ensinar-lhes os conhecimentos que eles deveriam transmitir nas referidas escolas.


    A partir, porém, do século XIX, a necessidade de universalizar a instrução elementar conduziu à organização dos sistemas nacionais de ensino. Estes, concebidos como um conjunto amplo constituído por grande número de escolas organizadas segundo um mesmo padrão, viram-se diante do problema de formar professores, também em grande escala, para atuar nas referidas escolas. E o caminho encontrado para equacionar-se essa questão foi a criação de Escolas Normais, de nível médio, para formar professores primários, atribuindo-se ao nível superior a tarefa de formar os professores secundários.


    Nesse contexto, configuraram-se dois modelos de formação de professores:


    a) modelo dos conteúdos culturais-cognitivos:


    Para este modelo, a formação dos professores esgota-se na cultura geral e no domínio específico dos conteúdos da área de conhecimento correspondente à disciplina que o professor irá lecionar.


    b) modelo pedagógico-didático:


    Contrapondo-se ao anterior, este modelo considera que a formação propriamente dita dos professores só se completa com o efetivo preparo pedagógico-didático.


    Na história da formação de professores, constatamos que o primeiro modelo predominou nas universidades e demais instituições de ensino superior, que se encarregaram da formação dos professores secundários, ao passo que o segundo tendeu a prevalecer nas Escolas Normais, ou seja, na formação dos professores primários.


    Em verdade, quando se afirma que a universidade não tem interesse pelo problema da formação de professores, o que se está querendo dizer é que ela nunca se preocupou com a formação específica, isto é, com o preparo pedagógico-didático dos professores. De fato, o que está em causa aí não é propriamente uma omissão da universidade em relação ao problema da formação dos professores, mas a luta entre dois modelos diferentes de formação. De um lado está o modelo para o qual a formação de professores, propriamente dita, se esgota na cultura geral e no domínio específico dos conteúdos da área de conhecimento correspondente à disciplina que o professor irá lecionar. Considera-se que a formação pedagógico-didática virá em decorrência do domínio dos conteúdos do conhecimento logicamente organizado, sendo adquirida na própria prática docente ou mediante mecanismos do tipo “treinamento em serviço”. Em qualquer hipótese, não cabe à universidade essa ordem de preocupações.


    Do outro lado contrapõe-se o modelo segundo o qual a formação de professores só se completa com o efetivo preparo pedagógico-didático. Em consequência, além da cultura geral e da formação específica na área de conhecimento correspondente, a instituição formadora deverá assegurar, de forma deliberada e sistemática por meio da organização curricular, a preparação pedagógico-didática, sem o que não estará, em sentido próprio, formando professores.


    Veremos que, no Brasil, esse fenômeno também se fez presente.

  


  
    PARTE 1


    PERSPECTIVA HISTÓRICA

  


  
    Introdução


    a questão pedagógica, da Colônia
à Primeira República


    [image: ]omo veremos na segunda parte, na análise da perspectiva teórica da pedagogia no Brasil, a problemática pedagógica se pôs, pelo menos, desde a vinda dos jesuítas, em 1549, dando origem à “pedagogia brasílica” (1549-1599), à pedagogia do Ratio Studiorum (1599-1759) e à “pedagogia pombalina” (1759-1834). Mas em nenhuma dessas situações aparece o termo “pedagogia”. Este só irá manifestar-se após a independência, mais precisamente na reabertura do Parlamento em 1826. Nesse momento foi apresentado o projeto de lei do ensino de Januário da Cunha Barbosa que pretendia instituir um sistema completo de educação distribuído em quatro graus, sendo que o primeiro, relativo ao ensino elementar, isto é, aos conhecimentos mínimos necessários a todos indistintamente, foi chamado de “pedagogias”. O significado, aí, coincidia com o de escola de primeiras letras. Tanto assim que o projeto que resultou na Lei das Escolas de Primeiras Letras promulgada em 15 de outubro de 1817 prescrevia, no artigo 1º : “Haverão [sic] escolas de primeiras letras, que se chamarão pedagogias, em todas as cidades, vilas e lugares populosos […]”.


    Ao que parece, é essa a primeira vez, na história da educação brasileira, que aparece a palavra “pedagogia”. Mas seu caráter controverso já se manifestou também, de imediato, pois foi rechaçada pelo deputado Ferreira França, que informou tratar-se de um termo de origem grega que significa “guia de meninos”, incompreensível para a maioria das gentes. Pronunciou-se, pois, pela sua rejeição, optando pela expressão “instrução pública”, que figura na Constituição, ou então por “escolas de primeiras letras”, devendo-se, em qualquer caso, riscar o nome bárbaro de “pedagogia”. Naturalmente, Januário da Cunha Barbosa contra-argumentou e outros deputados intervieram no debate. O certo é, porém, que o termo foi riscado do texto da lei, em cujo artigo 1º prevaleceu a seguinte redação: “Em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos, haverão [sic] as escolas de primeiras letras que forem necessárias”. Assim, em todos os 17 artigos da Lei das Escolas de Primeiras Letras, em nenhum momento aparece a palavra “pedagogia”. No entanto, é claro, a problemática pedagógica esteve presente e a lei procurou equacioná-la mediante o método monitorial-mútuo, aparecendo, aí, pela primeira vez, a preocupação explícita com a questão da formação de professores. Ao determinar que o ensino, nessas escolas, deveria ser desenvolvido pelo método mútuo, a referida lei estipulou, no artigo 4º, que os professores deveriam ser treinados nesse método, à própria custa, nas capitais das respectivas províncias. Portanto, está colocada aí a exigência de preparo didático, embora não se faça referência propriamente à questão pedagógica.


    Após a promulgação do Ato Adicional de 1834, que colocou a instrução primária sob a responsabilidade das províncias, estas tenderam a adotar, para a formação dos professores, a via que vinha sendo seguida nos países europeus: a criação de Escolas Normais. A província do Rio de Janeiro saiu à frente instituindo em Niterói, já em 1835, a primeira Escola Normal do país. Tratava-se de uma escola bastante simples, regida por um diretor que era também o professor, com um currículo que praticamente se resumia ao conteúdo da própria escola elementar, sem prever sequer os rudimentos relativos à formação didático-pedagógica, conforme determinou a Lei Provincial (Ato n. 10), de 4 de abril de 1835:


    A escola será regida por um diretor que ensinará: os conhecimentos de leitura e escrita pelo método lancasteriano, cujos princípios doutrinais e práticos explicará; as quatro operações de aritmética, quebrados, decimais e proporções; noções de geometria teórica e prática; elementos de geografia; princípios da moral cristã e da religião oficial e gramática nacional [VILLELA, 2000, p. 109].


    Esse caminho aberto pela iniciativa fluminense foi seguido pela maioria das províncias, ainda no século XIX, na seguinte ordem: Bahia, 1836; Mato Grosso, 1842; São Paulo, 1846; Piauí, 1864; Rio Grande do Sul, 1869; Paraná e Sergipe, 1870; Espírito Santo e Rio Grande do Norte, 1873; Paraíba, 1879; Rio de Janeiro (DF) e Santa Catarina, 1880; Goiás, 1884; Ceará, 1885; Maranhão, 1890. Essas escolas, entretanto, tiveram existência intermitente, sendo fechadas e reabertas periodicamente.


    Visando à preparação de professores para as escolas primárias, as Escolas Normais preconizavam uma formação específica. Logo, deveriam guiar-se pelas coordenadas próprias do modelo pedagógico-didático. No entanto, contrariamente a essa expectativa, predominou nelas a preocupação com o domínio dos conhecimentos a serem transmitidos nas escolas de primeiras letras. Nesse sentido, pode-se considerar que gravitavam, ainda, em torno do modelo dos conteúdos culturais-cognitivos. O currículo dessas escolas era constituído pelas mesmas matérias que integravam o currículo das escolas de primeiras letras. Portanto, o que se pressupunha era que os professores deveriam ter o domínio daqueles conteúdos que lhes caberia transmitir às crianças, excluindo-se, ou pelo menos secundarizando, o preparo didático-pedagógico sob forma intencional e sistemática.


    A via normalista de formação docente, embora adotada já a partir de 1835, além de somente adquirir certa estabilidade após 1870, permaneceu ao longo do século XIX como uma alternativa sujeita a contestações. Ilustra isso a posição de Couto Ferraz, que considerava as Escolas Normais muito onerosas, ineficientes qualitativamente e insignificantes quantitativamente, pois muito pequeno era o número de alunos formados. Por isso Couto Ferraz, quando presidente da província do Rio de Janeiro, fechou a Escola Normal de Niterói em 1849, substituindo-a pelos professores adjuntos, regime que adotou no Regulamento de 1854, ao exercer o cargo de ministro do Império. Os adjuntos atuariam nas escolas como ajudantes do regente de classe, aperfeiçoando-se nas matérias e práticas do ensino. Por esse meio seriam preparados os novos professores, dispensando-se a instalação de Escolas Normais. Aliás, deve-se registrar que nesse Regulamento do Ensino Primário e Secundário do município da Corte, baixado em 1854, também conhecido como Reforma Couto Ferraz, não aparece o substantivo “pedagogia” nem o adjetivo “pedagógico”. A problemática pedagógica manifesta-se, contudo, em vários dispositivos, com destaque para a adoção do método simultâneo.


    Mas o caminho preconizado por Couto Ferraz, que pretendia formar os novos docentes no próprio exercício do magistério pela via dos professores adjuntos, não prosperou. Os Cursos Normais continuaram a ser instalados e a pioneira escola de Niterói foi reaberta em 1859. Leôncio de Carvalho, por sua vez, irá reabilitar a Escola Normal. O artigo 9º da reforma por ele instituída em 1879 regulamenta o funcionamento das Escolas Normais fixando o seu currículo, a nomeação dos docentes, o órgão dirigente e a remuneração dos funcionários.


    Na Reforma Leôncio de Carvalho, baixada pelo Decreto n. 7.247, de 19 de abril de 1879, que reformou o ensino primário, secundário e superior no município da Corte, a questão pedagógica é equacionada sinalizando para a adoção do método intuitivo. É o que se evidencia no enunciado da disciplina “prática do ensino intuitivo ou lições de coisas” (Art. 9º) do currículo da Escola Normal, bem como no componente disciplinar “noções de coisas” (Art. 4º) do currículo da escola primária. E o substantivo “pedagogia” assim como o adjetivo “pedagógico” já aparecem cada um uma vez no texto do decreto. Trata-se do inciso 10 do artigo 8º, onde se lê: “Fundar ou auxiliar bibliotecas e museus pedagógicos nos lugares onde houver escolas normais” e do § 1º do artigo 9º, onde se fixa “pedagogia e prática do ensino primário em geral” como uma das disciplinas do currículo da Escola Normal. Vê-se que se trata, ainda, de uma aparição incidental, num plano claramente secundário. Com efeito, “pedagógico” está adjetivando os museus e não o processo educativo; e “pedagogia” está nomeando uma atividade prática, não exprimindo, portanto, a teoria da educação.


    Ainda no final do império merece ser lembrada, embora não tenha sido implantada, a proposta de criação de Internatos Normais nas capitais das províncias, apresentada por Abílio César Borges, o Barão de Macahubas, no Congresso Internacional de Educação realizado em 1882, em Buenos Aires (MACAHUBAS, 1882). Tais internatos receberiam gratuitamente jovens pobres do interior, os quais, terminado o curso, voltariam para as respectivas cidades, vilas ou aldeias para reger as escolas.


    Pode-se considerar que o padrão de organização e funcionamento das Escolas Normais foi fixado com a reforma da instrução pública do estado de São Paulo levada a efeito em 1890. Segundo os reformadores, “sem professores bem preparados, praticamente instruídos nos modernos processos pedagógicos e com cabedal científico adequado às necessidades da vida atual, o ensino não pode ser regenerador e eficaz” (SÃO PAULO, 1890). E mestres assim qualificados “só poderão sair de escolas normais organizadas em condições de prepará-los” (REIS FILHO, 1995, p. 44). Portanto, uma vez que a Escola Normal então existente no estado não satisfazia as exigências do trabalho docente a que se destinava, “por insuficiência do seu programa de estudo e pela carência de preparo prático dos seus alunos” (SÃO PAULO, 1890), era imperioso reformar o seu plano de estudos.


    A reforma foi marcada por dois vetores: enriquecimento dos conteúdos curriculares anteriores; e ênfase nos exercícios práticos de ensino, cuja marca característica foi a criação da Escola-Modelo anexa à Escola Normal, na verdade a principal inovação da reforma. De fato, foi por meio dessa escola de aplicação que o modelo pedagógico-didático se tornou a referência para a formação de professores propiciada pelas Escolas Normais. Arcando com os custos de sua instalação e centralizando o preparo dos novos professores nos exercícios práticos, os reformadores estavam assumindo o entendimento de que sem assegurar, de forma deliberada e sistemática por meio da organização curricular, a preparação pedagógico-didática não se estaria, em sentido próprio, formando professores.


    Essa reforma da Escola Normal da capital estendeu-se para as principais cidades do interior do estado de São Paulo e tornou-se referência para outros estados do país que enviavam seus educadores para observar e estagiar em São Paulo ou recebiam “missões” de professores paulistas. Dessa forma, o padrão da Escola Normal centrado no modelo pedagógico-didático de formação docente tendeu a firmar-se e expandir-se por todo o país.


    Foi também nessa reforma da instrução pública paulista do início da República que ocorreu a primeira tentativa de elevar os estudos de educação ao nível superior. A Lei n. 88, de 8 de setembro de 1892, instituiu o curso superior da Escola Normal organizado em duas seções, a científica e a literária, com dois anos de duração, tendo como finalidade a formação de professores para as Escolas Normais e ginásios. E “no regulamento da Escola Normal de São Paulo, aprovado em 9 de outubro de 1896, o curso superior reaparece apenas como um dos cursos da Escola Normal de São Paulo”, tendo como objetivo a formação de professores para o ensino secundário (REIS FILHO, 1995, p. 162). Mas, embora essa legislação tenha permanecido até a reforma de 1920, o curso superior previsto jamais foi implantado.


    Essa questão foi retomada em 1931, quando, no Decreto n. 19.851/31 que baixou o Estatuto das Universidades Brasileiras, se previu, entre os cursos necessários para se constituir uma universidade no Brasil, o de educação, ciências e letras. Começa-se a abrir, a partir daí, o espaço acadêmico da pedagogia. Com efeito, considerando-se que o conceito de academia, quando referido ao desenvolvimento dos estudos e ao cultivo das ciências, se aplica por excelência às universidades, o conceito de “espaço acadêmico da pedagogia” expressa o lugar ocupado pelos estudos de educação no âmbito do ensino superior, de modo geral, e, mais especificamente, no âmbito das universidades. E o referido decreto, exatamente quando se propõe a regular o funcionamento das universidades estabelecendo as condições para que uma instituição de ensino superior se constitua como universidade, introduz a educação como uma dessas condições.


    É certo que esse requisito aparece, no decreto, apenas como uma possibilidade e não como uma exigência impositiva; pois a Faculdade de Educação, Ciências e Letras figura, ao lado das tradicionais faculdades de Direito, Medicina e Engenharia, entre as quatro unidades dentre as quais pelo menos três são definidas como indispensáveis para constituir uma universidade. Assim, de fato, continuava possível a instituição de universidades com as três faculdades tradicionais sem se abrir o espaço acadêmico para os estudos educacionais. Mas o simples fato de essa nova faculdade figurar ao lado das três tradicionais com peso equivalente podendo somar-se a elas ou, até mesmo, substituir uma delas na organização da universidade já representa um indicador da importância que se passou a dar aos estudos superiores de educação. E, efetivamente, como procurarei evidenciar, o espaço acadêmico dos estudos educacionais não deixou de se firmar, a partir daí, nas escolas de nível superior.

  


  
    Capítulo I


    significado da Faculdade de Educação,
Ciências e Letras


    [image: ]ministro Francisco Campos, responsável pela elaboração do decreto relativo ao Estatuto das Universidades Brasileiras, em sua exposição de motivos esclarece as razões da introdução da Faculdade de Educação, Ciências e Letras no texto do Estatuto, como condição possível e não obrigatória. Trata-se das mesmas razões que o levaram a incluir a mesma faculdade na reorganização da Universidade do Rio de Janeiro, efetivada pelo Decreto n. 19.852/31, definida pelo ministro como “modelo para as universidades e institutos equiparados” (CAMPOS, 2000, p. 126).


     


    Pela alta função que exerce na vida cultural, é [a Faculdade de Educação, Ciências e Letras] que dá, de modo mais acentuado, ao conjunto de institutos reunidos em Universidade, o caráter propriamente universitário, permitindo que a vida universitária transcenda os limites do interesse puramente profissional, abrangendo, em todos os seus aspectos, os altos e autênticos valores de cultura, que à Universidade conferem o caráter e atributo que a definem e individuam, isto é, a universalidade [idem, p. 127].


    O que consta acima é, entretanto, uma aspiração geral que resulta, no parágrafo seguinte, não apenas relativizada, mas cujo sentido é, até mesmo, invertido. Continua o ministro:


    Cumpria, porém, não esquecer, na primeira tentativa que se faz de instalar no Brasil um Instituto de Alta Cultura, que nos povos em formação, como o nosso, a alta cultura não pode ser organizada de uma vez, integralmente e de maneira exclusiva. Para que instituto dessa ordem vingue entre nós, torna-se indispensável resultem da sua instituição benefícios imediatos, devendo a sua inserção no meio nacional fazer-se exatamente nos pontos fracos ou nas lacunas da nossa cultura, de maneira que o seu crescimento seja progressivo e em continuidade com as nossas exigências mais próximas e mais imperativas. Essas considerações determinaram o caráter especial e misto da nossa Faculdade de Educação, Ciências e Letras, dando-lhe ao mesmo tempo funções de cultura e papel eminentemente utilitário e prático [idem, ibidem].


    Assim, em lugar de um instituto de estudos desinteressados do ponto de vista profissional, voltado para o cultivo do saber humano em sua universalidade, antes sugerido, temos, no parágrafo anterior, um instituto cuja inserção é motivada pelo seu caráter “utilitário e prático”. Eis como o ministro justifica essa inversão:


    Esse caráter resulta diretamente da observação do nosso estado de cultura e dos defeitos e vícios do nosso ensino. O ensino no Brasil é um ensino sem professores, isto é, em que os professores criam a si mesmos, e toda a nossa cultura é puramente autodidática. Faltam-lhe os largos e profundos quadros tradicionais da cultura, nos quais se processam continuamente a rotação e renovação dos valores didáticos, de maneira a constituir para o ensino superior e secundário um padrão, cujas exigências de crescimento e de aperfeiçoamento se desenvolvem em linhas ascendentes [idem, ibidem].


    Essa passagem já vai deixando claro que a razão de ser da inclusão da palavra “educação” nessa nova faculdade, em lugar de “filosofia”, aponta para a questão da formação de professores. Isso vai ficar explícito no parágrafo seguinte:


    Impunha-se, portanto, para que a Faculdade de Ciências e Letras não se reduzisse, tendo em vista as imperiosas necessidades do presente, a um adorno ou decoração pretensiosa em casa pobre, dar-lhe uma função de caráter pragmático e de ação imediata sobre o nosso estado de cultura e, neste estado, exatamente sobre aqueles pontos ulcerados do nosso ensino superior e secundário, a saber, os relativos à formação e recrutamento dos professores, particularmente os das matérias básicas e fundamentais. Daí o destino atribuído, no nosso sistema universitário, à Faculdade de Educação, Ciências e Letras [idem, pp. 127-128].


    Assim, conforme o seu idealizador, Francisco Campos, a nova faculdade não seria apenas um “órgão de alta cultura ou de ciência pura e desinteressada”, mas deveria ser, “antes de tudo e eminentemente, um Instituto de Educação” cuja função precípua seria a formação dos professores, sobretudo os do ensino normal e secundário.


    Para o ministro, o ensino secundário existente no Brasil era “pobre, ineficiente e muitas vezes nulo” e assim iria permanecer por muito tempo, independentemente dos esforços que viéssemos a fazer. E isso se devia à falta de um corpo docente “de orientação didática segura e com sólidos fundamentos em uma tradição de cultura” (idem, p. 128). A proposta da Faculdade de Educação, Ciências e Letras era feita para sanar essas deficiências. Considerando-se o juízo do ministro de que a pobreza, a ineficiência e a nulidade do nosso ensino secundário permanecerão, ainda, por muitos anos, deduz-se que os efeitos da nova faculdade só se exerceriam no longo prazo. Prescrevia-a, contudo, como obrigatória para todos quantos pretendessem exercer o ensino secundário nas instituições oficiais e equiparadas. As disciplinas dessa nova faculdade, em todas as suas seções, cobririam os conhecimentos necessários à docência em todos os ramos do ensino secundário. E seu currículo seria organizado de acordo com o “sistema eletivo” que permitiria aos candidatos escolher o ramo que melhor correspondesse “aos seus intuitos culturais ou às suas necessidades técnicas e profissionais” (idem, ibidem).


    Fica claro, portanto, na visão do ministro, o motivo pelo qual se optou pela denominação “Educação, Ciências e Letras” para a nova faculdade introduzida na organização do sistema universitário com a entrada em vigor do Estatuto das Universidades Brasileiras. Essa nova unidade universitária teria como papel primordial a preparação sistemática de professores para o exercício do magistério no ensino secundário e normal. Tinha, pois, o caráter de formação profissional. Marcava-a, porém, uma dupla ambiguidade: entre a formação profissional e a cultura geral, por um lado, e, por outro lado, entre a formação didático-pedagógica e o preparo no domínio das matérias que compunham o currículo enciclopédico do ensino médio. Com efeito, o ministro referia-se à função didática da faculdade na tarefa de transformar, “das fundações à cúpula, o arruinado edifício do nosso ensino secundário” e, ao mesmo tempo, definia como missão desse nível de ensino a elevação da cultura geral do povo. E defendia que a Faculdade de Educação, Ciências e Letras deveria ir “muito além da sua função didática” em direção à investigação original e à alta cultura literária e científica.


    Entretanto, embora o Decreto n. 19.852/31, que reorganizou a Universidade do Rio de Janeiro, tenha introduzido a Faculdade de Educação, Ciências e Letras em caráter obrigatório, esse dispositivo legal não se concretizou “por haver, da parte do Colégio Pedro II, interesse em que a nova faculdade fosse integrada ao colégio”. O ministro, porém, não reconhecendo “a competência ou capacidade” do Colégio Pedro II “para assumir tão alta responsabilidade”, adiou a solução do problema (FÁVERO, 2000, p. 47).
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